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  Publicidade Legal
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Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações de Resultados 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais)

Demonstrações de Resultados Abrangentes 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais)

Reservas de lucros Dividendos 
adicionais propostos

Lucros do 
exercícioNotas Capital social Reserva legal Incentivos fiscais Total

Saldos em 01 de janeiro de 2024 81.657 16.331 10.334 26.779 – 135.101
Aumento de capital com reservas de lucro - Subvenção SUDENE 21 e 27 9.621 – (9.621) – – –
Dividendos adicionais aprovados (0,037/ação) 15 – – – (26.779) – (26.779)
Lucro líquido do exercício – – – – 40.883 40.883
Destinação do lucro líquido do exercício: – – – – – –
 Constituição da reserva legal 21 – 1.924 – – (1.924) –
 Constituição de reserva de incentivo fiscal 21 e 27 – – 7.846 – (7.846) –
 Complemento de dividendos obrigatórios (0,037/ação) 15 – – – – (1.272) (1.272)
 Dividendos adicionais propostos (0,037/ação) 15 – - – 22.560 (22.560) –
 Juros sobre capital próprio (0,037/ação) 15 – – – – (7.281) (7.281)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 21 91.278 18.255 8.559 22.560 – 140.652
Saldos em 01 de janeiro de 2025 91.278 18.255 8.559 22.560 – 140.652
Aumento de capital com reservas de lucro - Subvenção SUDENE 21 e 27 – – – – – –
Dividendos adicionais aprovados (0,0205/ação) 15 – – – (22.560) – (22.560)
Lucro líquido do exercício – – – – 34.200 34.200
Destinação do lucro líquido do exercício: – – – – – –
 Constituição de reserva de incentivo fiscal 21 e 27 – – 3.579 – (3.579) –
 Dividendos adicionais propostos (0,0325/ação) 15 – – – 21.560 (21.560) –
 Juros sobre capital próprio (0,0071/ação) 15 – – – – (9.062) (9.062)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 91.278 18.255 12.138 21.560 – 143.231

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida - Vendas de gás e serviços 22 374.892 452.797
Receita de construção (ICPC 01 - R1) 31.933 34.431

406.825 487.228
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados 23 (315.382) (379.521)
Custos de construção (ICPC 01 - R1) (31.933) (34.431)

(347.315) (413.952)
Lucro bruto 59.510 73.276
Receitas (Despesas) operacionais (24.254) (33.215)
Despesas comerciais (6.600) (5.612)
Despesas gerais e administrativas 24 (37.522) (28.467)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 19.868 865
Lucro antes do resultado financeiro 35.256 40.061
Receitas financeiras 26 8.431 7.927
Despesas financeiras 26 (1.579) (1.353)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 42.108 46.635
Imposto de renda 27 (8.413) (9.972)
Incentivo fiscal 27 3.579 7.846
Contribuição social 27 (3.074) (3.626)
Lucro líquido do exercício 34.200 40.883
Lucro por ação 28 0,031 0,037

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 34.200 40.883
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 34.200 40.883

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
A Gás de Alagoas S/A - ALGÁS, atendendo aos preceitos legais, estatutários e ao seu compromisso 
com a transparência, apresenta os principais resultados alcançados em 2025, trazendo à sociedade, a 
seus colaboradores, ao Conselho de Administração e à Assembleia de Acionistas o Relatório da 
Administração, no qual estão sumarizados os principais resultados, assim como as Demonstrações 
Financeiras exigíveis, acompanhadas ainda do Relatório dos Auditores Independentes e do Parecer do 
Conselho Fiscal da Companhia.
O ano que passou foi pa rticularmente desafiador para a Algás, face o desempenho do mercado, 
fortemente impactado pela redução de volume de seu principal cliente, o que exigiu um esforço 

adicional para manter sua estratégia de expansão de mercado e alcançar bons resultados. Tais 
esforços resultaram na ampliação da sua carteira de clientes que passou de 64.062 unidades usuárias 
em 2024 para 68.595 unidades usuárias em dezembro de 2025, abrangendo os segmentos industrial, 
comercial, residencial e gás natural veicular.
Os investimentos do ano totalizaram R$ 31,9 milhões, os quais foram distribuídos em expansão e 
modernização da rede e em investimentos em tecnologia da informação. Neste sentido, a rede 
acumulada totalizou 660 km até 2025, sendo 256 km em aço, para a composição da rede estruturante 
e atendimento a clientes de grande porte e os 404 km restantes, construídos em PEAD (polietileno de 
alta densidade) para atendimento ao mercado de médio e pequeno porte.

Os desafios impostos à Algás em 2025 repercutirão para os próximos anos, nos quais as ações de 
gestão se concentrarão na redução de custos e prospecção de novos mercados, visando 
primordialmente, a sustentabilidade da Companhia, mantendo-se integrada aos vetores de 
desenvolvimento do Estado e garantindo seu papel na transição energética. Suas ações permanecerão 
fundamentadas na governança corporativa e respeito à legislação vigente.
Aos Acionistas, Colaboradores, Clientes e Fornecedores, expressamos os nossos sinceros 
agradecimentos.

José Ediberto de Omena
Diretor Presidente

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2025

2. VISÃO GERAL DA EMPRESA
A Gás de Alagoas S/A - ALGÁS é uma sociedade anônima (S.A.) constituída em 1993 sob a forma de 
sociedade de economia mista de capital fechado, tendo como objeto a prestação de serviços de 
distribuição de gás canalizado, concedida à empresa, mediante contrato de concessão celebrado com 
o Estado de Alagoas, com exclusividade dos serviços de distribuição e vigência de 50 anos.
2.1. ESTRUTURA SOCIETÁRIA
A composição acionária da ALGÁS possui a configuração expressa no Quadro 01 a seguir.

Quadro 01 - Estrutura acionária da ALGÁS

 ACIONISTA
Ações

Ordinárias Preferenciais Total
Estado de Alagoas 58,12% 14,53% 29,06%
Norgás S/A 17,38% 35,47% 29,44%
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. 24,50% 50,00% 41,50%
Total 100,00% 100,0% 100,0%
2.2. GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Governança Corporativa da ALGÁS está estruturada em conformidade com a Lei 13.303/2016, 
sendo composta pela Assembleia Geral de Acionistas (três membros), Conselho de Administração 
(oito membros), Conselho Fiscal (cinco membros) e Diretoria Executiva (três membros), indicados 
pelos acionistas. A Companhia ainda possui Comitê Estatutário de Elegibilidade e Comitê de Auditoria 
Estatutário para dar suporte às funções de fiscalização e auditoria.
3. AMBIENTE REGULATÓRIO
O ambiente regulatório do gás natural em Alagoas avançou para um novo nível de maturidade com a 
regulamentação da Lei nº 9.029/2023 e a ALGÁS participou ativamente das discussões, trazendo 
contribuições decisivas. Os principais pontos da lei regulamentados em 2025 foram:
• Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD), assegurando transparência, isonomia e 
previsibilidade econômica.
• Padronização do Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD), incluindo a criação de 
modalidades mais flexíveis, adequadas às necessidades dos agentes de mercado.
• Definição das regras para o acordo operacional entre os participantes, disciplinando aspectos como 
programação, medição e balanceamento, fundamentais para a segurança e eficiência do sistema.
• Aprimoramento da regulamentação da conta gráfica.
• Regulamentação do biometano, com a definição de critérios para sua inserção na rede e parâmetros 
econômicos, alinhando o estado às tendências de transição energética.
Com esse conjunto de medidas, 2025 marcou a transição de um modelo normativo para um ambiente 
regulatório operacional, na expectativa de atrair investimentos, estimular a competitividade e promover 
a diversificação da matriz energética em Alagoas.
4. DESEMPENHO COMERCIAL
A ALGÁS reforçou sua estratégia de expansão da base de clientes, aumentando a participação de 
empreendimentos imobiliários habitados nas ações de prospecção e direcionando recursos de sua 
política de incentivos para este fim, o que resultou na superação das metas de captação de clientes.
No tocante as vendas, por outro lado, em 2025 a Companhia sofreu grande impacto com redução de 
volume de seu principal cliente que, após uma paulatina redução de consumo, culminou com o 
encerramento das atividades de uma das plantas que operava em Alagoas, resultando em uma queda 
de volume de 20%, comparativamente a 2024. Importante salientar que os eventos geológicos, de 
ampla repercussão nacional, ocorridos em Maceió e a consequente suspensão da exploração local de 
salgema desde 2020, foram determinantes para este cenário.
A tabela 01 abaixo, traz o comparativo da evolução das vendas nos últimos três anos, evidenciando a 
redução de 23% no volume comercializado para o segmento industrial, bem como a redução de vendas 
no GNV, fortemente impactado pela concorrência dos veículos elétricos.

Tabela 01 - Histórico das vendas 2022 a 2025

2022 2023 2024 2025

Segmento Volume
(m³/dia)

Volume
(m³/dia)

Variação
(%)

Volume
(m³/dia)

Variação
(%)

Volume
(m³/dia)

Variação
(%)

Industrial 525.307 491.013 -6,53% 408.088 -16,89% 312.354 -23,46%
Veicular 93.318 78.357 -16,03% 66.473 -15,17% 59.624 -10,30%
Residencial 12.758 13.039 2,20% 13.338 2,29% 13.834 3,72%
Comercial 12.586 13.287 5,57% 13.097 -1,43% 13.872 5,91%
Total 643.969 595.697 -7,50% 500.996 -15,90% 399.683 -20,22%
A significativa redução de volume no segmento industrial alterou ligeiramente o perfil de vendas da 
Algás, com redução da participação do segmento industrial, saindo de 82% em 2022 para 78% em 
2025 e crescimento relativo dos segmentos de varejo, saindo de 4% para 7% em 2025. Os Gráficos 01 
e 02 apresentam o perfil das vendas em 2022 e 2025.

Gráfico 01
Composição das vendas - 2022

Gráfico 02
Composição das vendas - 2025
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Como pode-se observar pelo Gráfico 02, o segmento industrial continua respondendo pela maior fatia 
do mercado da ALGÁS, de modo que o volume total de gás comercializado é diretamente influenciado 
pelo comportamento das vendas para este segmento.
Como fruto da estratégia de captação de clientes, neste período, observa-se um crescimento 
consistente nos segmentos de varejo, cuja dinâmica proporciona à ALGÁS manter a constância de sua 
estratégia e posicionamento de mercado. A tabela 02 abaixo mostra como esta evolução se deu nos 
últimos três anos.

Tabela 02 - Histórico do número de usuários 2022 a 2025

2022 2023 2024 2025

Segmento Clientes
(m³/dia)

Clientes
(m³/dia)

Variação
(%)

Clientes
(m³/dia)

Variação
(%)

Clientes
(m³/dia)

Variação
(%)

Industrial 38 43 13,16% 46 6,98% 48 4,35%
Veicular 34 34 0,00% 33 -2,94% 32 -3,03%
Residencial 58.391 60.867 4,24% 63.251 3,92% 67.751 7,11%
Comercial 738 684 -7,32% 732 7,02% 764 4,37%
Total 59.201 61.628 4,10% 64.062 3,95% 68.595 7,08%
4.1. SEGMENTO INDUSTRIAL
O segmento industrial encerrou o ano com 48 unidades usuárias, conforme representado na Tabela 02, 
resultando no incremento 02 novas unidades. Entretanto a demanda de gás natural para este 
segmento, em relação ao ano de 2024, sofreu uma redução de aproximadamente 23%, equivalente ao 
volume de 96 mil m³/dia, devido em maior parte ao encerramento das atividades de uma das unidades 
de seu principal cliente.
Outros setores tiveram aumento da demanda, valendo destacar a indústria cerâmica que teve um 
aumento de 23% em 2025 em relação a 2024. A participação nos diferentes setores da indústria no 
segmento industrial está apresentada no Gráfico 03 abaixo:
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4.2. SEGMENTO VEICULAR - GNV (Gás Natural Veicular)
O segmento de GNV é composto por 32 postos para revenda de gás natural veicular (GNV), distribuídos 
em nove municípios de Alagoas, dos quais 31 postos são atendidos por meio de rede de distribuição e 
um atendido por gás natural comprimido (GNC).
Conforme representado na Tabela 01, as vendas para este mercado caíram 10%, saindo de 66 mil 
m³/dia, em 2024, para 60 mil m³/dia em 2025. A redução das vendas para este segmento acompanha 
uma tendência nacional que vem desde 2023.
Embora o gás natural veicular continue a apresentar economia em relação aos demais combustíveis, 
essa economia foi reduzida nos últimos anos ,em grande parte, pela redução da alíquota de ICMS 
aplicada à gasolina. Adicionalmente, a popularização dos veículos elétricos entre os usuários de 
aplicativos contribui para a queda de volume no segmento.
4.3. SEGMENTO RESIDENCIAL
A estratégia de atuação no mercado residencial em 2025 avançou para captação de clientes 
residenciais habitados, além dos empreendimentos novos, alcançando 4.626 clientes adicionais, um 
resultado recorde nos últimos três anos, acumulando 67.751 unidades usuárias residenciais.
4.4. SEGMENTO COMERCIAL
O segmento comercial é composto por 764 unidades comerciais, conforme representado na Tabela 02 
e responde por 3,5% das vendas totais. Esse segmento atende a diversos tipos de estabelecimento, 
tais como restaurantes, supermercados, bares, escolas, lavanderias, hotéis e academias. Nesse 
estabelecimento o gás natural é utilizado para aplicações como cocção, aquecimento, geração de 
energia elétrica e climatização. Juntamente com o segmento residencial, o segmento comercial possui 
um importante papel na estratégia da companhia em diversificar sua base de clientes.
5. INVESTIMENTOS
Os investimentos, em 2025, totalizaram R$ 32 milhões e, deste total, 92% foram destinados à 
infraestrutura de distribuição (gasodutos e instalações) e o restante, a investimentos em melhorias 
operacionais e no parque tecnológico da Companhia.
Foram construídos, em 2025, aproximadamente 22 km de gasoduto, totalizando 660 km de rede de 
distribuição, sendo 257 km em aço carbono e outros 403 km em polietileno de alta densidade - PEAD. 
Destaca-se entre os investimentos realizados, a obra para interligação do Distrito Industrial do Pliar e 
a realização dos projetos executivos para expansão Litoral Sul e Batalha.
Atualmente, 15 municípios em Alagoas são atendidos por rede de distribuição de gás natural, conforme 
descrito no Quadro 2 a seguir. Considerando o maior adensamento de rede de gás nos municípios de 
Maceió e Arapiraca, em função da densidade populacional.

Quadro 02 - Região abrangida pela rede de distribuição de gás natural

Municípios
de Alagoas

Arapiraca, Atalaia, Maceió, Marechal Deodoro, Messias, Palmeira dos Índios, Penedo, 
Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte, São Miguel dos Campos, São Sebastião e 
Satuba.

Bairros
de Maceió

Antares, Barro Duro, Bebedouro, Benedito Bentes, Bom Parto, Cambona, Canaã, 
Centro, Chã da Jaqueira, Chã de Bebedouro, Cidade Universitária, Clima Bom, Cruz 
das Almas, Farol, Feitosa, Garça Torta, Gruta de Lourdes, Guaxuma, Jacarecica, 
Jacintinho, Jaraguá, Jardim Petrópolis, Jatiúca, Levada, Mangabeiras, Mutange, Ouro 
Preto, Pajuçara, Petrópolis, Pinheiro, Pitanguinha, Poço, Ponta da Terra, Ponta Grossa, 
Ponta Verde, Pontal da Barra, Prado, Santa Amélia, Santa Lúcia, Santo Amaro, Santos 
Dumont, São Jorge, Serraria, Tabuleiro dos Martins, Trapiche da Barra e Vergel do Lago.

Bairros de 
Arapiraca

Canafístula, Boa Vista, Guaribas, Itapoã, Novo Horizonte, Alto do Cruzeiro, Brasilia, 
Centro, Santa Esmeralda, Jardim de Maria, Santa Edwirges, Brasiliana, Jardim 
Esperança e Bom Sucesso.

Nota: Município de Palmeira dos Índios é atendido por GNC
6. FINANÇAS
A ALGÁS encerrou o Exercício 2025 com resultados positivos, mesmo diante da queda significativa de 
volume devido ao reajuste de margem e ao registro contábil do saldo a recuperar da conta gráfica. 
Neste sentido, o lucro líquido do ano foi de R$ 32 milhões, cerca de 16% abaixo do montante alcançado 
em 2024. A tabela 03 abaixo resume a evolução dos principais indicadores econômicos ao longo dos 
últimos anos.
Vale ressaltar que a significativa variação nos custos e despesas operacionais decorre do aumento da 
taxa de fiscalização da agência reguladora, que aumentou em cerca de R$ 5 milhões o custeio, 
comparativamente a 2024 e do pagamento de impostos relativos ao recebimento de recurso 
indenizatório recebido da Braskem para compensação dos danos à rede de distribuição da ALGÁS 
localizada no Mutange, em razão do evento geológico ocorrido na região. Desconsiderados esses dois 
efeitos, a variação do custeio seria de 5% em comparação a 2024.
Sobre o recurso recebido da Braskem, é importante salientar que 85% do montante será devolvido ao 
mercado e apenas o valor referente aos lucros cessantes impactaram o resultado de 2025.

Tabela 03 - Indicadores Econômicos

Valores
(R$ .000) 2022 2023 2024 2025

Variação %
24/25

Receita Líquida 607.433 517.671 452.797 374.892 -17,21%
Resultado Líquido 50.443 47.642 40.883 34.200 -16,35%
EBITDA 63.191 62.818 58.364 55.769 -4,45%
Investimentos 14.243 30.296 34.421 31.898 -7,33%
Custos e Desp. Operac. 37.616 41.926 44.332 54.560 23,07%
* Valor inclui participação nos resultados e não inclui amortização nem outras receitas/despesas 
operacionais.
A ALGÁS usufrui de benefício fiscal de redução 75% da alíquota de Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e redução adicional de 30% em decorrência do benefício fiscal de reinvestimento, 
concedido no âmbito da SUDENE. Os referidos benefícios possuem como condição onerosa a 
realização de investimentos e a impossibilidade de distribuir aos acionistas o valor do IRPJ não 
recolhido, em função destes benefícios.
Resultado líquido do exercício de 2025, equivalente a 9% da receita líquida, e já considera a dedução 
dos Juros sobre Capital Próprio. O Resultado Líquido será submetido aos acionistas para deliberação 
quanto a sua destinação, observado a constituição de reserva legal e de incentivo fiscal.
7. CAPITAL HUMANO E SEGURANÇA
A ALGÁS entende a importância do capital humano para o alcance de seus resultados e, como prática 
de seus princípios e propósito, estimula um ambiente favorável à aquisição e aplicação de competências, 
por meio de ações de capacitação, como cursos, seminários, palestras e treinamentos diversos. Em 
2025 foram realizadas 6.600 horas de treinamento, cerca de 25% a mais que o ano anterior.
As ações de estímulo à qualidade de vida, saúde e bem-estar foram desenvolvidas ao longo de 2025, 
mantendo foco nas discussões em torno da saúde mental, por meio do Programa P.A.U.S.E - Programa 
de Atenção e Autocuidado para Saúde Emocional, no qual foram realizadas palestras e outras ações 
de conscientização para atenção à saúde emocional.
O compromisso com a saúde e segurança das operações é traduzido em ações estruturadas com 
vistas à conscientização da força de trabalho da ALGÁS e seus parceiros quanto à cultura da segurança 
e, neste sentido, destaca-se o Programa Liderança Visível, uma prática de governança que busca o 
fortalecimento da cultura de segurança por meio do engajamento da liderança nas questões de 
segurança. Ao longo de 2025 foram realizadas palestras, visitas a campo e treinamentos com este foco.

8. SUSTENTABILIDADE - BIOMETANO
A ALGÁS concluiu em 2025 sua primeira chamada pública para aquisição de biometano, obtendo o 
seguinte resultado: foram declaradas vencedoras as empresas ORIZON BIOMETANO MACEIO LTDA 
e SHELL ENERGY DO BRASIL LTDA, com volumes ofertados de 38.000 m³/dia e de até 100.000 
m³/dia, respectivamente.
Atualmente, a Companhia encontra-se em fase de tratativas negociais para definição do modelo de 
negócio aplicável, incluindo alternativas como comercialização no mercado livre, fornecimento via 
concessionária ou operações estruturadas de swap. Paralelamente, serão conduzidas as etapas 
necessárias à viabilização dos investimentos em produção e interconexão.
Considerando os prazos associados à implantação dos empreendimentos, a expectativa é de início do 
fornecimento de biometano entre meados de 2027 e o início de 2028, consolidando o avanço da 
ALGÁS na diversificação do suprimento e na incorporação de fontes renováveis.
9. RESPONSABILIDADE SOCIAL
As ações de responsabilidade social corporativa da ALGÁS permeiam suas operações, buscando 
minimizar os impactos sobre meio ambiente e a sociedade. Além disso, a Companhia dispõe de uma 
Política de Cidadania Corporativa que visa direcionar recursos financeiros e humanos para ações 
relacionadas à responsabilidade social, por meio de apoio a projetos sociais de Alagoas.
Os recursos de patrocínio totalizaram R$ 221 mil e foram destinados a projetos de incentivo ao esporte, 
patrocínio para atletas vinculados à ADEFAL (Associação dos Deficientes de Alagoas), projetos de 
reconhecimento de personalidades que contribuem com o desenvolvimento de Alagoas, como os 
prêmios Selma Brito e Selma Bandeira, além de patrocínio a entidades parceiras, como Sinduscon, 
ADEMI, CREA e Abrasel.
A ALGÁS mantém seu programa de incentivo ao voluntariado, no qual disponibiliza horas da jornada 
de trabalho dos colaboradores para atuação voluntária, como forma de contribuir com o desenvolvimento 
pessoal e da sociedade.
10. EQUIDADE SALARIAL E GÊNERO
Atendendo às disposições da Lei nº 15.177/2025, que estabelece diretrizes para promoção da 
equidade entre homens e mulheres no âmbito das empresas públicas e sociedades de economia 
mista, a ALGÁS apresenta a seguir a análise referente à composição de seu quadro funcional, 
remuneração e governança, considerando os exercícios de 2024 e 2025.
A Companhia mantém, como princípio fundamental de sua política de gestão de pessoas, a isonomia 
de oportunidades, de representatividade e de tratamento entre homens e mulheres. O ingresso de 
empregados na ALGÁS ocorre exclusivamente mediante concurso público para empregados dos 
cargos permanentes, assegurando critérios objetivos e impessoais tanto para seleção quanto para 
enquadramento salarial. Para empregados ocupantes dos cargos e comissão, o ingresso ocorre por 
meio de processo seletivo técnico e estruturado, com vistas a considerar além de empregados 
concursados, também profissionais de mercado.
A remuneração de todos os cargos é definida pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS), que 
estabelece faixas e progressões com base no cargo ocupado, sem qualquer distinção por sexo ou 
gênero. Esse modelo de gestão garante que não haja diferenciação salarial decorrente de 
características individuais, reforçando práticas transparentes, equitativas e alinhadas aos princípios da 
Administração Pública. Assim, eventuais variações percentuais observadas entre a remuneração 
média de homens e mulheres decorrem de fatores como distribuição ocupacional, quantidade de 
empregados por nível funcional e diferentes padrões de progressão na carreira e não de políticas 
remuneratórias diferenciadas.
No que se refere à participação feminina nos órgãos de governança, os dados de 2024 e 2025 
demonstram estabilidade e representatividade relevante:

Tabela 04 - Quantidade de Mulheres em órgãos de governança

Quantidade de Mulheres
Órgãos de Governança 2025 % total 2024 % total

Diretoria 1 33% 1 33%
Conselho de Administração 1 13% 1 13%
Conselho Fiscal 2 40% 2 40%
Comitê de Auditoria 0 0% 0 0%
Total 4 4
Fonte: ALGÁS
No quadro funcional, as mulheres representam presença constante nas três categorias avaliadas (nível 
médio técnico, nível superior e cargos de gestão), com manutenção do mesmo quantitativo entre os 
anos analisados.

Tabela 05 - Quantidade de Mulheres por categoria funcional

 Quantidade de Mulheres
Categoria Funcional 2025 % total 2024 % total

Profissional de nível médio técnico 8 20% 8 20%
Profissional de nível superior 6 29% 6 27%
Profissional cargo gerencial 7 30% 7 29%
Total 21 21
Fonte: ALGÁS
Quanto à proporção entre salários e remuneração de mulheres em comparação aos homens, os 
indicadores resultantes da consolidação dos dados confirmam que não existe diferença estrutural de 
remuneração dentro de cada cargo, visto que o PCCS determina valores fixos por função. As 
proporções verificadas refletem apenas a relação entre o total pago a mulheres e homens em cada 
categoria, influenciada pela quantidade de empregados em cada grupo e não qualquer tipo de 
desigualdade salarial.
Assim, a ALGÁS reafirma seu compromisso com a equidade de gênero, com a transparência e o com 
cumprimento integral da legislação vigente, mantendo práticas de gestão alinhadas à ética, à 
meritocracia e à responsabilidade social.
11. RELATÓRIO DA AUDITORIA INDEPENDENTE
Para prestar os serviços de auditoria de suas demonstrações contábeis, a Companhia selecionou, 
mediante processo licitatório, a empresa Bazzaneze Auditores Independentes, cuja contratação, foi 
devidamente autorizada pelo Conselho de Administração, em atendimento às disposições estatutárias.
12. PERSPECTIVAS E DESAFIOS PARA 2026-2031
Diante da significativa redução do seu mercado, em virtude do encerramento das atividades de uma 
das plantas de seu principal cliente, a ALGÁS necessita se reinventar nos próximos anos, otimizando 
seus custos e despesas, viabilizando novos mercados e selecionando criteriosamente seus 
investimentos, a fim de garantir a sustentabilidade de suas atividades e a competitividade do gás 
natural face os produtos concorrentes.
A estratégia da Companhia para o horizonte de 2026 a 2031, expressa no plano orçamentário aprovado 
pelo Conselho de Administração, está focada em ações coordenadas de redução de custos e 
despesas, prospecção de mercado para uso do GNV em frota pesada, viabilização do biometano como 
alternativa de suprimento e produto a ser ofertado aos clientes com as metas de sustentabilidade e a 
melhoria contínua dos processos, com o propósito de fazer mais com menos.
Deve-se ressaltar que há oportunidades de negócio que poderão ser capturadas pela Companhia nos 
próximos anos, revertendo o cenário de redução de demanda de gás natural no Estado, tais como, 
instalação de termelétricas e o abastecimento de frota pesada. Ambas as oportunidades mencionadas 
possuem forte relação com a transição energética, na qual o gás natural possui papel fundamental em 
promover a segurança energética nacional.
As metas estabelecidas para os próximos seis anos incluem a implantação de 60 km adicionais de 
rede, captação de 35 mil novos clientes e R$ 133 milhões em investimentos, mantendo a saúde 
financeira da Companhia e a concretização de seus propósitos.

Maceió/AL, 14 de março de 2026
Fábio Eduardo Morgado

Diretor Técnico e Comercial
José Ediberto de Omena

Diretor Presidente
Eliana de M. Bandeira

Diretora Adm. e Financeira

Demonstrações do Valor Adicionado 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receitas 498.917 568.569
Vendas de produtos e serviços 21 445.786 532.745
Receita de construção (ICPC 02 - R1) 31.933 34.431
Outras receitas 21.198 1.393
Insumos adquiridos de terceiros (328.388) (397.031)
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados (287.677) (354.368)
Custos de construção (ICPC 02 - R1) (31.933) (34.431)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (8.778) (8.232)
Valor adicional bruto 170.529 171.538
Depreciação e amortização 9 e 10 (20.514) (18.303)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 150.015 153.235
Valor adicionado recebido em transferências 8.431 7.927
Receitas financeiras 25 8.431 7.927
Valor adicionado total a distribuir 158.446 161.162
Distribuição do valor adicionado 158.446 161.162
Pessoal 28.591 23.830
Remuneração direta 22.970 18.470
Benefícios 4.366 4.228
FGTS 1.255 1.132
Impostos, taxas e contribuições 92.640 94.002
Federais 51.599 56.270
Estaduais 40.985 37.689
Municipais 56 43
Remuneração de capitais de terceiros 3.014 2.447
Despesas financeiras 25 1.579 1.351
Aluguéis 1.435 1.096
Remuneração de capitais próprios 15, 20 e 28 34.201 40.883
Juros sobre capital próprio 9.062 7.281
Dividendos 21.560 23.832
Lucros retidos 3.579 9.770

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 34.200 40.883
 Ajustes do lucro líquido
 Depreciação 10 457 457
 Amortização 11 21.138 17.846
 Estimativa p/Perdas c/Créd. de Liq. Duvidosa - EPCLD 5 362 202
 Constituição de provisões judiciais – –
Lucro líquido do exercício ajustado 56.157 59.388
(Aumento) redução nos ativos operacionais 13.515 (17.236)
 Contas a receber de clientes 8.780 (2.708)
 Contas a receber de partes relacionadas (94) (228)
 Estoques 163 (3.039)
 Tributos a recuperar (3.777) (209)
 Despesas antecipadas (609) 102
 Outros ativos (49) (1.595)
 Ativos Setoriais (3.630) –
 Títulos e valores mobiliários 13.056 (9.494)
 Outros realizáveis a longo prazo - depósitos judiciais (326) (65)
Aumento (redução) nos passivos operacionais (392) 1.418
 Fornecedores (13.852) 762

Notas 31/12/2025 31/12/2024
 Obrigações trabalhistas e encargos sociais a pagar 1.646 (172)
 Tributos a pagar (1.705) 1.160
 Créditos nas Operações com Vendas de Gás (11.438) –
 Débitos nas operações de venda e aquisição de gás 17.930 (108)
 Outros passivos 969 (224)
 Passivos setoriais 6.058 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 69.281 43.570
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de intangível 11 (37.548) (34.458)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (37.548) (34.458)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (22.560) (30.237)
 Juros s/capital próprio pagos (9.062) (5.695)
 Empréstimos e financiamentos (1.242) (5.741)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (32.864) (41.673)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa no exercício (1.131) (32.561)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 16.843 49.403
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 15.712 16.843
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa no exercício (1.131) (32.560)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 15.712 16.843
 Contas a receber de clientes 5 21.341 30.483
 Contas a receber de partes relacionadas 5 e 29 489 395
 Estoque 6 5.958 6.122
 Tributos a recuperar 7 7.014 3.181
 Despesas antecipadas 8 867 258
 Ativos Setoriais 17 3.630 –
 Outros ativos 1.913 1.863
  Total do ativo circulante 56.924 59.145
Não Circulante
 Tributos a recuperar 7 3.533 3.589
 Depósitos judiciais 398 72
 Títulos e valores mobiliários 9 3.052 16.108
 Créditos nas operações de venda de gás 20 11.438 –
  Total do realizável a longo prazo 18.421 19.770
Imobilizado 10 914 1.370
Intangível 11 134.433 118.023
  Total do ativo não circulante 153.768 139.163
Total do Ativo 210.692 198.309

Passivo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Fornecedores 12 24.897 38.749
 Obrigações trabalhistas e encargos sociais a pagar 13 5.458 3.812
 Tributos a pagar 14 1.776 3.481
 Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 15 e 29 8.098 7.778
 Empréstimos e financiamentos 16 – 1.242
 Passivos Setoriais 17 6.058 –
 Outros passivos 18 1.278 1.086
  Total do passivo circulante 47.565 56.148
Não Circulante
 Débitos nas operações de venda de gás 20 18.395 464
 Outros passivos 18 1.501 1.045
  Total do passivo não circulante 19.896 1.509
Patrimônio Líquido
 Capital social 91.278 91.278
 Reservas de lucros 30.393 26.814
 Dividendos adicionais propostos 21.560 22.560
  Total do patrimônio líquido 21 143.231 140.652
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 210.692 198.309

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
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1. Contexto operacional: Constituída em 02 de setembro de 1993, a Gás de Alagoas S/A - ALGÁS 
(“companhia” ou “ALGÁS”) é uma sociedade por ações de economia mista, autorizada a funcionar de 
acordo com a Lei Estadual n° 5.408, de 14 de dezembro de 1992, tendo por objeto social promover a 
produção, aquisição, armazenamento, distribuição e comercialização de gás e a prestação de serviços 
correlatos, observada a legislação federal pertinente, os critérios econômicos de viabilização dos 
investimentos, o desenvolvimento econômico e social, os avanços técnicos e a integração do gás na 
matriz energética do estado. A companhia é concessionária exclusiva pelo prazo de 50 (cinquenta) anos 
dos serviços de distribuição de gás canalizado em todo o estado de Alagoas, conforme contrato de 
concessão firmado em 17 de setembro de 1993. 2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação societária (Lei 
nº 6.404/1976, alterada pela Lei nº 11.638/2007, Lei n° 11.941/2009, e a Lei nº 13.303/2016), e os 
Pronunciamentos Técnicos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto quando de outra forma mencionado. c. Moeda funcional e de apresentação: 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em “Real”, que é a moeda funcional da companhia. 
Todas as informações financeiras em “Real” foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas; e os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre 
estimativas contábeis que apresentam efeitos relevantes sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Notas explicativas nºs 3.d 
e 5 - Provisão para perda na realização do contas a receber. • Notas explicativas nºs 3.c e 11 - 
Determinação de vidas úteis do ativo intangível. A administração da companhia não identificou a 
existência de informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentem efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Estas demonstrações 
financeiras foram autorizadas para emissão, pela administração da Gás de Alagoas S/A - ALGÁS, em 27 
de fevereiro de 202. 3. Resumo das principais práticas e políticas contábeis: As políticas contábeis 
descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente na preparação das demonstrações 
financeiras. a. Instrumentos financeiros não derivativos: i. Ativos financeiros não derivativos: 
A companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A companhia 
desconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A companhia possui os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e 
equivalentes de caixa, e contas a receber de clientes. Os ativos ao custo amortizado são ativos financeiros 
com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, estes ativos são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, e os recebíveis decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem caixa, saldos positivos em conta 
movimento e aplicações financeiras resgatáveis no prazo de até 90 dias. Os saldos em aplicações 
financeiras possuem liquidez imediata com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, 
incluindo os respectivos impostos de responsabilidade tributária da companhia. Tendo em vista o curto 
prazo de realização das contas a receber de clientes, não foi considerado o ajuste a valor presente dos 
títulos correspondentes deste saldo, cujo valor é considerado irrelevante. A provisão para perda na 
realização do contas a receber foi constituída em montante considerado suficiente, pela administração, 
para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. ii. Estoques: Os estoques são compostos, por 
volume de gás disponível na rede da Companhia e por materiais destinados à operação, manutenção e 
expansão da rede de distribuição de gás natural, incluindo tubulações, conexões, válvulas, reguladores, 
medidores e itens de almoxarifado. iii. Ativos e Passivos Setoriais: A Companhia, na condição de 
concessionária de serviço público de distribuição de gás natural, reconhece ativos e passivos regulatórios 
decorrentes das diferenças temporárias entre os custos e receitas efetivamente incorridos e aqueles 
considerados nos processos tarifários definidos pela agência reguladora competente. Esses saldos 
incluem, principalmente: variações no custo de aquisição do gás natural; diferenças de volume (mercado 
realizado versus projetado); encargos e componentes financeiros regulatórios; ajustes tarifários 
decorrentes de revisões e reajustes periódicos. O reconhecimento observa as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em consonância com o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e a OCPC 08 - 
Ativos e Passivos Regulatórios. A realização desses valores ocorre por meio de sua inclusão nas tarifas 
futuras, conforme os mecanismos de revisão e reajuste tarifário, podendo sofrer atualização monetária 
conforme previsto na regulamentação aplicável. iv. Passivos financeiros não derivativos: A companhia 
reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. 
Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A companhia baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. 
A companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores e outras contas a 
pagar. A companhia também possui contrato de venda de gás junto aos seus clientes, no qual estes estão 
obrigados à retirada mínima de gás, quando estes usuários não alcançam o compromisso mínimo de 
retirada de gás ocorre o take-or-pay e a companhia emite cobrança através da aplicação da tarifa de 
venda sobre a diferença entre o compromisso mínimo de gás a ser retirado e o que efetivamente se 
verificou, sendo este valor recuperável pelas unidades usuárias clientes; dessa forma, a companhia 
registra um passivo decorrente desse take-or-pay e desconta em faturas posteriores a serem pagas por 
seus clientes, sempre que o consumo exceder ao volume mínimo a que o usuário está obrigado a 
cumprir, o valor registrado sofre atualização sempre que houver alteração da tarifa de venda do gás. Tais 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. b. Instrumentos financeiros derivativos: A companhia 
não operou, no exercício, com instrumentos financeiros derivativos. c. Imobilizado: Companhia adota o 
pronunciamento contábil CPC 06 (R2) - Arrendamentos, o qual estabelece os princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos. Esse pronunciamento 
requer a avaliação, na data de início dos contratos, para determinar se estes contêm um arrendamento, 
ou seja, se transmitem o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. Nos casos em que o contrato é caracterizado como arrendamento, a 
Companhia reconhece um ativo de direito de uso, o qual é depreciado ao longo do prazo do contrato, bem 
como um passivo de arrendamento, correspondente à obrigação de efetuar os pagamentos futuros. 
Os impactos nas demonstrações financeiras da Companhia decorrem, principalmente, do reconhecimento 
do contrato de arrendamento de sua sede administrativa. d. Intangível: Os ativos intangíveis são 
avaliados pelo custo de aquisição, formação ou construção, inclusive juros e demais encargos financeiros 
capitalizados. A amortização de tais ativos é calculada pelo método linear com base na taxa de 10% a.a., 
e leva em consideração os benefícios econômicos futuros dos ativos componentes da infraestrutura 
utilizados no cálculo da tarifa, conforme contrato de concessão. A companhia tem assinado com o estado 
de Alagoas Contrato de Concessão dos Serviços Locais de Gás Canalizado, conforme descrito na nota 
explicativa n° 1. Segundo o contrato, o poder Concedente regula os serviços prestados, juntamente com 
a tarifa a ser cobrada dos usuários pelo fornecimento de gás, a qual deve remunerar a Concessionária 
pelos investimentos e serviços por ela realizados, de acordo com as regras fixadas contratualmente. 
Ainda segundo o Contrato de Concessão, o poder Concedente detém o direito de receber ao final do 
prazo da Concessão toda a infraestrutura construída pela Concessionária ao longo do contrato, razão 
pela qual os ativos aplicados na prestação dos serviços de gás canalizado são classificados como ativo 
intangível, conforme requerido pela ICPC 01 (R1). Dessa forma, a Concessionária reconhece como 
ativos intangíveis todos os valores por ela despendidos para a formação daqueles ativos reversíveis 
(infraestrutura) ao poder Concedente, os quais são passíveis de recuperação via tarifa, dentro do prazo 
da concessão, ou seja, em um prazo de 10 (dez) anos, conforme estipulado no contrato. Sobre o prazo 
para definição da vida útil econômica estimada para fins de amortização de seus ativos intangíveis, a 
companhia mantém a adoção da regra definida no Contrato de Concessão, a qual define que o prazo a 
ser aplicado é de 10 anos, por ser este o padrão de consumo do benefício econômico. Extinta a 
concessão, os ativos vinculados à prestação de serviço de distribuição de gás serão revertidos ao poder 
Concedente, tendo a companhia o direito à indenização correspondente aos investimentos realizados 
nos 10 (dez) anos anteriores ao término da concessão. Os ativos intangíveis são revistos anualmente 
para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperado. e. Avaliação do valor 
recuperável de ativos - impairment: i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu 
valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento 
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos 
financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
a reestruturação do valor devido à companhia sobre condições que ela não consideraria em outras 
transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o 
desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um 
declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda 
por redução ao valor recuperável. ii. Ativos não financeiros: O valor recuperável de um ativo é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes 
de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do 
capital e quanto aos riscos específicos do ativo. Uma perda por redução no valor recuperável é 
reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são 
avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha sofrido aumento, 
diminuído ou que não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas 
estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou de amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
f. Passivo circulante: Os passivos circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço patrimonial. Tendo em vista o curto prazo de realização das contas a 
pagar, não foi considerado o ajuste a valor presente dos títulos correspondentes deste saldo, cujo valor é 
considerado irrelevante. Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a companhia possui 
uma obrigação real, legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. g. Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio: 
A política de distribuição de resultados da Companhia observa as disposições da legislação societária 
brasileira e de seu Estatuto Social. Os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como passivo 
no período em que são declarados, conforme o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. Os Juros sobre o Capital Próprio (JSCP) são reconhecidos de acordo com a legislação 
fiscal vigente, sendo registrados como distribuição de resultados aos acionistas, líquidos do imposto de 
renda retido na fonte, quando aplicável. Para fins fiscais, o JSCP é tratado como despesa dedutível, 
observados os limites legais. h. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência. As receitas de vendas estão sendo apresentadas 
líquidas, ou seja, não incluem os impostos, vendas canceladas e os descontos incidentes sobre elas, os 
quais estão apresentados como contas redutoras das receitas brutas. Uma receita não é reconhecida se 
há uma incerteza significativa na sua realização. i. CPC 47 - Receita de contrato com cliente: O CPC 47 
estabelece um modelo utilizado na contabilização de receitas provenientes de contratos com clientes. 
De acordo com o referido Pronunciamento Técnico, a entidade reconhece a receita quando (ou se) a 
obrigação de performar for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma 
determinada operação são transferidos ao cliente. Os administradores da companhia avaliaram as 
principais fontes de receita e entenderam que as mesmas deverão ser reconhecidas no determinado 
momento em que a entrega do gás e/ou o serviço é realizado. Portanto, a companhia mantém o 
tratamento contábil para todas as obrigações de desempenho existentes. j. CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros: A companhia adota o CPC 48 - Instrumentos Financeiros, que incluiu requerimentos para 
classificação e mensuração e desreconhecimento de passivos financeiros, inclusive: (a) requerimentos 
de impairment para ativos financeiros; e (b) alterações limitadas para os requerimentos de classificação 
e mensuração ao introduzir um critério de avaliação a “valor justo reconhecido através de outros 
resultados abrangentes” (FVTOCI) para alguns instrumentos de dívida simples. A seguir estão 
demonstradas as reclassificações de categorias comparativas dos ativos e passivos financeiros:

31/12/2025 31/12/2024

Ativo Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo Categoria CPC 48

Circulante e não circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 15.712 15.712 16.843 16.843 Custo amortizado
Contas a receber de clientes/
 partes relacionadas 5 e 28 21.830 21.830 30.878 30.878 Custo amortizado
Créditos nas operações de
 aquisição de gás (Take Or Pay) 19 11.438 11.438 – –

Valor justo por 
meio do resultado

Passivo
Circulante e não circulante
Fornecedores 12 24.898 24.898 38.749 38.749 Custo amortizado

Dividendos propostos e JSCP
15 e 

28 8.098 8.098 7.778 7.778 Custo amortizado
Débitos nas operações de aquisição 
 de gás (Take Or Pay) 19 18.395 18.395 464 464

Valor justo por 
meio do resultado

k. CPC 06 (R2) - Arrendamentos: O CPC 06 (R2) - Arrendamentos fornece a base para que os 
usuários das demonstrações contábeis possam avaliar o efeito dos arrendamentos sobre a posição 
financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa das empresas. A companhia aplicou o CPC 
06 (R2) utilizando o método retrospectivo modificado e as informações contábeis comparativas 
abrangendo esse tema não foram apresentadas a época. Na data de início, a companhia mensurou o 
passivo de arrendamento pelo valor presente dos pagamentos, descontados com a aplicação da taxa 
de juros implícita no arrendamento, quando expressa no contrato. Não conhecendo essa taxa, a 
companhia utilizou a taxa incremental para fins de adoção do CPC 06 (R2). Os pagamentos de 
arrendamentos incluídos na mensuração do passivo de arredamentos são compostos por pagamentos 
fixos. Após a mensuração inicial, o passivo de arredamentos é atualizado monetariamente e baixado 
pelos respectivos pagamentos. No caso de reavaliação ou modificação, ou se houver mudanças 
substanciais em pagamentos fixos, pode ser necessário um recálculo para refletir o evento ocorrido. 
Quando o passivo é remensurado, o ajuste correspondente é atribuído ao ativo de direito de uso. 
A companhia optou por não reconhecer arrendamentos de curto prazo (12 meses) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor; utilizando, portanto, as isenções previstas na norma. Para esses casos, os 
contratos são contabilizados como despesa operacional de aluguel, diretamente no resultado do 
período, observando o regime de competência ao longo do prazo dos arrendamentos. Para fins de 
controle e reconhecimento dos ativos de direito de uso e respectivo passivo de arrendamentos, a 
companhia optou por evidenciar nas contas de imobilizado e outras contas a pagar, visando demonstrar 
os valores de forma segregada dos demais ativos e passivos. l. Tributação: i. Impostos e contribuições 
sobre as receitas: As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e a COFINS, pelas alíquotas vigentes 
que montam em uma alíquota média de aproximadamente 9,25%. As receitas de vendas estão sujeitas 
ainda a substituição tributária do ICMS pela alíquota de 19% e 1% de FECOEP, com exceção das 
vendas de gás natural para as empresas enquadradas no Regime de Arranjos Produtivos Locais, nos 
termos do Decreto Estadual n° 2.264, de 24 de novembro de 2004, as quais são isentas de ICMS. 
Esses tributos são apresentados como contas redutoras das receitas brutas de vendas, conforme nota 
explicativa n° 21. ii. Impostos e contribuições sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil/ano, para o imposto de renda, e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente devido sobre o lucro tributável do exercício são integralmente 
recolhidos por antecipação. A provisão para o imposto de renda e contribuição social é calculada 
individualmente, conforme descrito anteriormente. A companhia possui redução de 75% do imposto de 
renda para o período de 10 (dez) anos compreendido entre 2019 e 2028, sobre o lucro da exploração, 
conforme Laudo Constitutivo nº 0135/2019 emitido pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE. m. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da 
companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como 
para os não financeiros. Os principais ativos e passivos financeiros pelas suas características 
aproximam-se do valor justo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas em notas específicas àqueles ativos ou 
passivos. n. Demonstração do valor adicionado - DVA: A demonstração do valor adicionado - DVA 
tem por finalidade evidenciar a riqueza criada, pela companhia, e sua distribuição durante determinado 
período, e é apresentada pela companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, 
como parte de suas demonstrações financeiras. A DVA foi preparada com base em informações 
obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras e 
seguindo os termos contidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do valor adicionado. 
A DVA, em sua primeira parte, apresenta a riqueza criada pela companhia, representada pelas receitas 
(receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre a mesma, as outras receitas e os 
efeitos da provisão para perdas de créditos), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas 
e aquisições de materiais, energia, e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento 
da aquisição, os efeitos das perdas e recuperação de valores ativos, a depreciação e amortização) e o 
valor adicionado recebido de terceiros (receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA 
apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de 
capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa estavam representados da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e Bancos 1.233 904
Aplicações Financeiras 14.479 15.939
Total 15.712 16.843
As aplicações financeiras se referem substancialmente a fundos de renda fixa pós-fixados e a 
certificados de depósitos bancário - CDB, estes últimos remunerados à taxa de variação de 96% a 
106% do certificado de depósito interbancário - CDI, sendo que ambos possuem liquidez imediata e 
não estão sujeitas a variações significativas de valor. Estas operações foram contratadas em condições 
normais com instituições financeiras e os respectivos rendimentos ou encargos financeiros estão 
sendo reconhecidos contabilmente pela taxa efetiva de juros. 5. Contas a receber de clientes e partes 
relacionadas: As contas a receber estava assim composto:

31/12/2025 31/12/2024
Clientes 22.450 31.548
Partes relacionadas 489 395
Subtotal 22.939 31.943
(–) EPCLD (1.109) (1.065)
Total 21.830 30.878
A composição do saldo de clientes por idade de vencimento é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 16.722 28.217
Vencidos até 90 dias 2.535 1.199
Vencidos a mais de 90 dias 3.682 2.527
Total 22.939 31.943
6. Estoques: Os estoques estavam assim representados:

31/12/2025 31/12/2024
Estoque de gás natural 191 227
Almoxarifado operacional 5.053 5.142
Adiantamentos a fornecedores 25 32
Materiais em poder de terceiros 689 721
Total 5.958 6.122
7. Tributos a recuperar: Os tributos a recuperar apresentavam a seguinte composição:

31/12/2025 31/12/2024
IRRF sobre aplicação financeira 944 1.620
Antecipação de IRPJ 6.791 4.022
Antecipação de CSLL 2.108 940
IRPJ Diferido 239 –
CSLL Diferido 86 –
ICMS a compensar 188 188
PIS 35 –
COFINS 157 –

10.547 6.770
Circulante 7.014 3.181
Não Circulante 3.533 3.589
Total 10.547 6.770
8. Despesas antecipadas: Estavam representadas por:

31/12/2025 31/12/2024
Prêmios de seguros a apropriar 110 35
Licenças de software a apropriar 709 181
Outros valores a apropriar 48 42
Total 867 258
9. Títulos e valores mobiliários: Refere-se a depósitos em contas vinculadas do Banco do Nordeste 
do Brasil de Garantia de Financiamento e de Reinvestimento - IRPJ/Sudene - correspondente a 30% 
do imposto de renda devido sobre o lucro da exploração. A este valor, acresce-se 50% de recursos 
próprios, provenientes de incentivo fiscal ao reinvestimento do imposto de renda. Os depósitos foram 
efetuados até 31 de dezembro de 2024, conforme detalhado na nota explicativa nº 20.iv. Como 
também, conta vinculada na Caixa Econômica Federal, onde está depositado o valor de R$ 10.481, 
referente a conta de custódia de titularidade da companhia, para fazer face ao contrato de suprimento 
de gás natural, firmado entre a Algás e a Origem Energia (GSA) que prevê a existência da referida 
conta a ser utilizada em situações de controvérsia entre as partes, o montante depositado refere-se ao 
valor controverso de custo de transporte, que estava sendo objeto de discussão, em 2025 foi encerrado 
a controvérsia com a Origem Energia e o valor transferido para a supridora.

31/12/2025 31/12/2024
Caixa Econômica Federal – 10.481
Banco do Nordeste do Brasil 3.052 5.627
Total 3.052 16.108
10. Imobilizado: A companhia adota o pronunciamento contábil CPC 06 (R2) - Arrendamentos. O 
pronunciamento busca determinar se um contrato contém um acordo de arrendamento ou se é um 
contrato de serviços. No caso do primeiro, o arrendatário deverá reconhecer os ativos, que devem ser 
depreciados, bem como os passivos oriundos de um arrendamento. O impacto nas contas do grupo 
ocorre principalmente com relação ao contrato de arrendamento da sede administrativa, e que estava 
assim apresentado:
Ativo não Circulante 31/12/2025 31/12/2024
Imobilizado (direito de uso) 2.284 2.284
(–) Depreciação acumulada (1.370) (912)
Total do Ativo 914 1.370
Passivo Circulante (nota explicativa nº 17) 498 453
Arrendamento a pagar (direito de uso) 575 575
(–) Juros a transcorrer (direito de uso) (78) (123)
Passivo Não Circulante (nota explicativa nº 17) 547 1.044
Arrendamento a pagar (direito de uso) 575 1.151
(–) Juros a transcorrer (direito de uso) (28) (106)
Total do Passivo 1.044 1.497
11. Intangível: O  intangível está constituído basicamente por valores representativos do contrato de 
concessão - ICPC 01 (R1):

31/12/2025 31/12/2024
Custo
Terrenos 160 160
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3.598 3.500
Móveis e utensílios 2.264 1.913
Veículos 52 52
Redes de distribuição 287.109 258.193
Equipamentos de informática e softwares 20.819 18.286
Outros 8 8

314.010 282.112
Materiais - intangível em formação (*) 8.758 4.224
Obras em andamento 2.114 2.079

324.882 288.415
Amortização acumulada
Amortização acumulada (190.449) (170.392)
Total 134.433 118.023
A movimentação do ativo intangível é assim demonstrada:

Saldo inicial Baixa/ Saldo final
31/12/2024 Adições Transf. 31/12/2025 Taxa - %

Custo
Terrenos 160 – – 160 –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3.500 98 – 3.598 10% a.a.
Móveis e utensílios 1.913 351 – 2.264 10% a.a.
Veículos 52 – – 52 10% a.a.
Redes de distribuição 258.193 29.043 127 287.109 10% a.a.
Equipamentos de informática e softwares 18.286 2.533 – 20.819 10% a.a.
Outros 8 – – 8

282.112 32.025 127 314.010
Materiais - intangível em formação (*) (**) 4.224 9.642 5.108 8.758
Obras em andamento 2.079 35 – 2.114

288.415 41.702 5.235 324.882
Amortização acumulada
Amortização acumulada (170.392) (21.138) (1.081) (190.449)
Total 118.023 20.564 4.154 134.433
(*) A conta de materiais - intangível em formação - se refere aos investimentos realizados pela 
companhia na expansão dos seus gasodutos, ainda em fase de construção. (**) As transferências se 
referem as movimentações dos materiais - intangível em formação - para obras em andamentos, bem 
como o encerramento de obras em andamento para custo do ativo intangível em operação. 
12. Fornecedores: A companhia pos sui contrato de compra e venda de gás natural com os supridores, 
Origem Energia Alagoas S/A, Petróleo Brasileiro S/A e Transportadora Associada de Gás - TAG.

31/12/2025 31/12/2024
Origem Energia Alagoas S/A (a) 9.955 34.940
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras (b) 7.991 –
Transportadora Associada de Gás - TAG © 737 –
Outros 6.214 3.809
Total 24.897 38.749
a) O contrato celebrado com a Origem Energia Alagoas S/A (“Origem Energia”) está estruturado na 
modalidade firme inflexível, para aquisição de gás natural no período de 2025 a 2028, com QDCs de: 
400.000 m³/dia de 01/01/2025 até 30/09/2025; 300.000 m³/dia de 01/10/2025 até 31/12/2025; 

220.000 m³/dia de 01/01/2026 até 31/12/2027 e 120.000 m³/dia de 01/01/2028 até 31/12/2028. (b) Os 
contratos celebrados com a Petróleo Brasileiro S/A (“Petrobras”) estão estruturados na modalidade 
firme inflexível, para aquisição de gás natural no período de 2025 a 2032, com QDCs de: 25.000 m³/dia 
de 01/01/2025 até 30/09/2025; 17.200 m³/dia de 01/10/2025 até 31/12/2025; 34.400 m³/dia de 
01/01/2026 até 31/12/2026 e 50.000 m³/dia de 01/01/2027 até 31/12/2029 e 25.000 m³/dia 01/01/2030 
até 31/12/2032. E para aquisição de gás natural no período de 2025 a 2034, com QDCs de: 100.000 
m³/dia de 01/01/2025 até 30/09/2025; 68.800 m³/dia de 01/10/2025 até 31/12/2025; 51.600 m³/dia de 
01/01/2026 até 31/12/2026 e 75.000 m³/dia de 01/01/2027 até 31/12/2029 e 50.000 m³/dia 01/01/2030 
até 31/12/2034. (c) O contrato celebrado com a Transportadora Associada de Gás S.A. (TAG), 
foi firmado com QDC de 120.000 m³/dia para o ano de 2025 e de 86.000 m³/dia para o ano de 2026. 
13. Obrigações trabalhistas e encargos sociais a pagar: Estavam assim representados:

31/12/2025 31/12/2024
Salários de empregados a pagar 61 –
INSS a recolher 433 408
FGTS a recolher 152 144
Participação nos lucros 2.832 1.495
Férias 1.434 1.272
FGTS sobre férias 113 101
INSS sobre férias 380 338
Outros 53 54
Total 5.458 3.812
• O valor correspondente a Participação nos Lucros de 2024, foi provisionada conforme Decisão 
Liminar proferida em 20/12/2024, no Mandado de Segurança Coletivo 00030003-70.2024.5.19.0000. 
14. Tributos a pagar: Os tributos (impostos, taxas e contribuições) estavam assim representados:

31/12/2025 31/12/2024
ICMS a recolher 106 720
PIS a recolher – 211
COFINS a recolher – 976
IRRF a recolher 1.457 1.237
INSS retido a recolher 89 120
Outros 124 217
Total 1.776 3.481
15. Dividendos e JSCP a pagar: O saldo em 31 de dezembro de 2025 corresponde aos dividendos 
mínimos obrigatórios previstos no estatuto social da companhia, equivalente a 25% do lucro líquido do 
exercício, que foram ajustados conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Juros sobre o capital própro a pagar 9.062 7.281
Dividendos declarados a pagar – 1.272
Subtotal 9.062 8.553
(–)IRRF dos juros sobre capital próprio (964) (775)
Total 8.098 7.778
A Companhia, em conformidade com a Lei nº 9.430/1995 e com seu Estatuto Social, adota a 
sistemática de remuneração aos acionistas por meio do pagamento de Juros sobre o Capital Próprio 
(JSCP), calculados com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) aplicável ao respectivo exercício 
social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram apurados juros sobre o capital próprio no 
montante de R$ 9.062 mil (R$ 7.281 mil em 2024), os quais foram reconhecidos como despesa 
financeira no resultado do exercício, em conformidade com a legislação fiscal vigente. O montante de 
JSCP apurado no exercício foi superior ao valor do dividendo mínimo obrigatório previsto na legislação 
societária e no Estatuto Social da Companhia, razão pela qual este foi integralmente atendido por meio 
da destinação dos referidos juros. Consequentemente, o valor correspondente foi provisionado nas 
demonstrações financeiras como juros sobre o capital próprio a pagar. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, fica à disposição dos acionistas no patrimônio líquido, em conformidade com o 
ICPC 08 (R1) - Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos, o valor de R$ 21.560 mil, a 
título de dividendos adicionais propostos, à disposição dos acionistas para deliberação quanto à sua 
destinação na Assembleia Geral Ordinária
O estatuto social da companhia estabelece a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% 
do lucro líquido do exercício ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025, o cálculo do dividendo mínimo obrigatório é assim demonstrado:
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 34.200 40.883
(–) Reserva legal – (1.924)
(–) Reserva de incentivo fiscal (3.579) (7.846)
Base de cálculo 30.621 31.113
(x) Percentual minimo 25% 25%
Dividendos minimos obrigatórios - 25% 7.655 7.778
16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estavam representados da 
seguinte forma: 

31/12/2025 31/12/2024
Banco do Nordeste do Brasil - circulante – 1.242
Total – 1.242
A  companhia contraiu junto ao Banco do Nordeste empréstimo no valor total de R$ 40.865 mil, contrato 
assinado em 25 de março de 2014, com 36 (trinta e seis) meses de carência, pagamentos de parcelas 
mensais, vencendo-se a primeira em 28 de abril de 2017 e a última em 28 de março de 2023, sendo 
R$ 12.430 mil a juros devidos a taxa efetiva de 7,06% a.a., e R$ 28.435 mil a juros devidos a taxa 
efetiva de 8,24% a.a., valores lastreados com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE). Em 24 de maio de 2017 foi celebrado um aditamento (1º termo aditivo) ao referido 
contrato, estabelecendo o pagamento do saldo devedor em 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e 
sucessivas, sendo a primeira em 28 de abril de 2018 e a última em 28 de março de 2025. Em 29 de 
abril de 2019 foi celebrado o 2º aditivo ao contrato de financiamento no qual é substituído o item 
“Gasoduto Penedo Arapiraca - Tubulações - parcela 4 - R$ 3.039 mil” pelo item “Fabricação e 
Fornecimento de Estação de Transferência de Custódia de Pilar e Estação de Regulação de Pressão e 
Medição Atalaia - Santa Luzia - R$ 1.222 mil”, alterando assim o valor total do financiamento de R$ 
40.865 mil para R$ 39.048 mil. Em 2020, devido ao impacto da COVID-19, amparado no art. 2º da 
Resolução nº 4.798/2020 (BACEN), foram suspensas as parcelas do período de abril a dezembro de 
2020, retornando ao pagamento normal a partir de 28 de janeiro de 2021. A fiança garantidora do 
financiamento foi emitida pelo Banco Bradesco, remunerada à taxa de 2% a.a., cobrável mensal e 
antecipadamente sobre o valor afiançado. No exercício de 2025, a Companhia procedeu à liquidação 
integral do saldo remanescente da referida operação, inexistindo, em 31 de dezembro de 2025, 
obrigações financeiras pendentes relacionadas a esse contrato. 17. Ativos/Passivos setoriais: A 
Companhia registra ativos e passivos setoriais (conta gráfica) com a finalidade de neutralizar os 
impactos econômicos no resultado da companhia em decorrência das diferenças temporais entre os 
custos e receitas efetivamente incorridos e aqueles considerados no processo de definição tarifária 
pelo órgão regulador.

31/12/2025 31/12/2024
Ativos Setoriais
Saldo inicial – –
Registro Inicial 2025 3.630 –
Total 3.630 –
Passivos Setoriais
Saldo inicial 6.058 –
Registro Inicial 2025 – –
Total 6.058 –
18. Outros passivos: Os outros passivos estavam assim compostos:

31/12/2025 31/12/2024
Direitos de uso de arrendamentos a pagar 575 575
(–) Juros a transcorrer de direitos de uso de arrendamentos (78) (123)
Adiantamentos de clientes 552 550
Outras contas a pagar 229 84
Circulante 1.278 1.086
Direitos de uso de arrendamentos a pagar 575 1.150
Contigências Trabalhistas 954 –
(–) Juros a transcorrer de direitos de uso de arrendamentos (28) (105)
Não Circulante 1.501 1.045
19. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2025, os processos foram avaliados pela 
assessoria jurídica da Companhia e classificados conforme o grau de risco de perda, em conformidade 
com o Pronunciamento Técnico CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, com base nessa avaliação, os processos 
classificados como perda provável totalizam o montante de R$ 954 mil, para os quais foi constituída 
provisão contábil registrada no passivo não circulante.

31/12/2025 31/12/2024
Provável Provável

Trabalhistas 954 –
Total 954 –
A companhia possuía a título de passivo contingente, como dispõe o CPC 25, decorrente de obrigação 
possível ou obrigação presente que pode requerer, mas provavelmente não irá requerer uma saída 
de recursos.

31/12/2025 31/12/2024
Possível Possível

Trabalhistas 966 2.070
Cíveis (a/b) 3.403 45.643
Tributárias – 3
Total 4.369 47.716
        (a) A companhia possui em tramite, perante o foro estadual, ação cível de repetição de indébito, movida 
por um de seus clientes, com ação de causa no valor de R$ 2.000 mil. Baseados na opinião da gerência 
jurídica, a administração da companhia entende que as chances de perdas são consideradas possíveis, 
e, consequentemente, não efetuou provisão em suas demonstrações financeiras desse valor. 
A administração da companhia, baseada na posição de sua gerência jurídica, classificou os processos 
judiciais relacionados às contingências passivas, em 31 de dezembro de 2025, de acordo com o grau 
de risco de perda. As contingências trabalhistas referem-se, principalmente, a reclamações envolvendo 
verbas rescisórias, horas extras, adicionais legais e outros direitos previstos na legislação trabalhista, 
decorrentes do curso normal de suas operações, nas quais a Companhia figura, predominantemente, 
no polo passivo, inclusive na condição de responsável subsidiária em determinados casos. No dia 
04/12/2024, foi homologado, no âmbito do processo arbitral (Caso CCI 26804/PFF/RLS), o Termo de 
Encerramento de Pendências - TEP, firmado entre PETROBRÁS e ALGÁS, visando pôr fim ao litígio 
envolvendo as partes. Tal acordo extinguiu definitivamente o processo arbitral, assim como extinguiu o 
processo judicial. 20. Débitos nas operações de vendas e aquisiç ão de gás: A companhia possui 
contrato de compra e venda de gá  s junto à Origem Ene rgia Alagoas e à Petrobras (contratos inflexíveis 
de compra e venda de gás), os quais estabelecem compromisso de retirada mínima de gás. Quando a 
companhia não atinge o mínimo de retirada de gás ao qual está obrigada ocorre o take-or-pay, e a 
Origem Energia Alagoas S/A, assim como a Petrobras, emitem cobranças através da aplicação do 
preço unitário de venda sobre a diferença entre o compromisso mínimo de gás a ser retirado e o que 
efetivamente se verificou, sendo este valor recuperável pela ALGÁS. Dessa forma, a companhia 
registra um ativo decorrente desse take-or-pay e desconta em faturas posteriores a serem pagas as 
empresas Origem Energia Alagoas S/A e Petrobras, sempre que o consumo exceder ao compromisso 
mínimo de retirada de gás pela ALGÁS. O valor registrado como crédito nas operações de gás sofre 
atualização sempre que houver alteração no preço do gás. Estes contratos garantem à companhia 
retirar o gás automaticamente em meses subsequentes,  podendo compensar o volume contratado e 
não consumido no prazo de até 90 dias no contrato com a Origem Energia Alagoas S/A e de até 120 
dias no caso da Petrobras, após o encerramento dos contratos. A companhia também possui contrato 
de venda de gás junto aos seus clientes (contrato inflexível de  venda de gás), no qual estes estão 
obrigados a retirada mínima de gás. Quando estes usuários não alcançam o compromisso mínimo de 
retirada de gás ocorre o take-or-pay e a ALGÁS emite cobrança através da aplicação do preço unitário 
de venda sobre a diferença entre o compromisso mínimo de gás a ser retirado e o que efetivamente se 
verificou, sendo este valor recuperável pelas unidades usuárias clientes. Dessa forma, a companhia 
registra um passivo decorrente desse take-or-pay e desconta em faturas posteriores a s erem pagas por 
seus clientes, sempre que o consumo exceder ao volume mínimo a que o usuário está obrigado a 
cumprir. O valor registrado sofre atualização sempre que houver alteração no preço do gás de venda 
da companhia. Este contrato garante aos clientes retirar o gás em meses subsequentes, podendo 
compensar o volume contratado e não consumido no praz o de até 90 dias após o encerramento do 
contrato. A companhia possuía registros de take-or-pay por diferença no consumo/aquisição de gás, 
conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Débitos nas operações de vendas de gás
Saldo inicial 464 572
(–) Compensação/Pagamento de take-or-pay (296) (150)
(+) Take-or-pay clientes 18.227 42
Total 18.395 464
Créditos nas operações de vendas de gás
Saldo inicial – –
(–) Compensação/Pagamento de take-or-pay – –
(+) Take-or-pay fornecedores 11.438 –
Total 11.438 –
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras fi ndas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

21. Patrimônio líquido: O patrimônio líquido estava assim composto: i. Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2025, é de R$ 91.278 mil (R$ 91.278 mil, em 31 de 
dezembro de 2024) composto por 1.105.471 mil ações sem valor nominal, sendo 368.491 mil ações 
ordinárias e 736.980 mil ações preferenciais sem direito a voto, todas de classe única sem valor 
nominal e inconversíveis de uma espécie em outra. As ações preferenciais são nominativas, não 
possuem valor nominal, não têm direito a voto e gozam de prioridade no recebimento de dividendo 
mínimo obrigatório e no reembolso do capital em caso de liquidação da companhia. ii. Reserva legal: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 
da Lei nº 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social, totalizando em 31 de dezembro de 2025 o 
valor de R$ 18.255 mil (R$ 18.255 mil, em 31 de dezembro de 2024). iii. Reserva de incentivos fiscais: 
Refere-se à parcela isenta do imposto  de renda de acordo com o benefício de redução de 75% do IRPJ 
sobre o lucro da exploração da companhia, conforme Laudo Constitutivo nº 0135/2019 emitido pela 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. O saldo existente nesta reserva, em 31 
de dezembro de 2025, no valor de R$ 12.138 mil (R$ 8.559 mil, em 31 de dezembro de 2024), será 
utilizado para aumento de capital mediante  aprovação em assembleia de acionistas, sendo vedada a 
sua distribuição aos acionistas sob a forma de dividendos. iv. Reserva para reinvestimento: O benefício 
consiste em depósitos, em conta vinculada do Banco do Nordeste do Brasil, referente a 30% do 
imposto de renda devido sobre o lucro da exploração, acrescido de 50% de recursos próprios. Em 2025 
a companhia efetuou depósitos mensais para o incentivo fiscal de reinvestimento, de acordo com a Lei 
nº 5.508/1968, conforme nota explicativa nº 09. O valor correspondente ao in centivo fiscal será utilizado 
para aumento de capital deliberado em assembleia de acionista, sendo vedada a sua distribuição na 
forma de dividendos. 22. Conciliação da receita bruta e receita líquida da venda de gás e serviços: 
A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Receita Bruta de venda gás e serviços
Gás Automotivo 76.583 87.014
Gás Industrial 305.617 385.055
Gás Residencial 38.841 35.753
Gás Comercial 27.157 25.042
Serviços 25 29
Subtotal 448.223 532.893
(-) Vendas canceladas (8) (149)
(-) Encargos setoriais (2.428) –
(-) Tributos sobre vendas (70.895) (79.947)
Receita líquida da venda de gás e serviços 374.892 452.797
Receita de Construção - ICPC 01(R1) 31.933 34.431
23. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados: O s custos dos produtos vendidos e 
serviços prestados foram:

31/12/2025 31/12/2024
Custo das mercadorias vendidas 282.328 349.857
Pessoal 7.972 7.794
Amortização 18.771 16.684
Outros 6.311 5.186
Total 315.382 379.521
O custo do gás natural por segmento (custo das mercadorias vendidas) foi o seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Gás Automotivo 41.826 45.873
Gás Industrial 219.886 282.381
Gás Residencial 9.116 8.583
Gás Comercial 9.776 9.035
Outros 1.724 3.985
Total 282.328 349.857
24. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e administrativas estavam assim 
compostas:

31/12/2025 31/12/2024
Pessoal 17.126 16.643
Serviços de terceiros 4.111 4.055
Gerais e administrativas 2.137 1.510
Amortização/depreciação 1.743 1.967
Aluguéis 473 421
Viagens e representação 575 679
Outras 11.357 3.192
Total 37.522 28.467
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: Estavam compostas da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas com penalidade contratual 702 1.291
Outras receitas - Indenizaçao Braskem 20.496 102
Outras receitas 21.198 1.393
Despesas com penalidade contratual – (185)
Despesas c/estimativa de perdas c/créd. de liq. duvidosa (362) (202)
Prov. Contigência Trabalhista (954)
Outras despesas (14) (141)
Outras despesas (1.330) (528)
Total 19.868 865
26. Receitas e despesas financeiras:     As receitas financeiras e as despesas financeiras estavam 
assim representadas:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas de aplicações financeiras 6.295 6.699
Juros e multa 1.662 763
Outras receitas financeiras 474 465
Receitas financeiras 8.431 7.927
Juros e taxas sobre financiamentos (26) (318)
Juros, multa, descontos e veriação cambial (542) (288)
Outras despesas financeiras (1.011) (747)
Despesas financeiras (1.579) (1.353)
Total 6.852 6.574
27. Imposto de renda e contribuição social: Em  29 de novembro de 2019 foi expedida pela 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o Laudo Constitutivo 0135/2019, que 
concedeu a companhia o benefício fiscal de redução de 75% do imposto de renda e adicional não 
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração, em função da capacidade instalada do empreendimento 
de 583.999.992 m³/ano, por um prazo de 10 (dez) anos, contados a partir do ano calendário de 2019, 
encerrando em 31 de dezembro de 2028, considerando as atividades de produção, de tratamento e de 

distribuição do gás natural em tubulações. Conforme disposição d a Lei nº 11.638/2007, o valor 
correspondente à redução do imposto de renda incidente sobre o lucro da exploração foi contabilizado 
diretamente no resultado da companhia, na rubrica de imposto de renda. Ao final de cada exercício social, 
a parcela correspondente ao incentivo apurado é transferida para a reserva de lucros, em atendimento ao 
item 15B do CPC 07 - Subvenção e assistência governamentais. A conciliação entre os tributos sobre  o 
lucro, calculados com base nas alíquotas efetivas e o montante de despesas reconhecido no resultado 
está assim demonstrada: 1.1 - Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes:

31/12/2025 31/12/2024
IR CSLL IR CSLL

Lucro contábil antes do IRPJ e da CSLL 42.108 42.108 46.636 46.636
Adições e exclusões:
Provisões não dedutíveis/arrendamento 2.059 2.059 936 936
JSCP (9.062) (9.062) (7.281) (7.281)

35.105 35.105 40.291 40.291
Alíquota efetiva do IRPJ e da CSLL 25% 9% 25% 9%
IRPJ e CSLL às alíquotas da legislação 8.752 3.159 10.048 3.626
Ajustes ao lucro liquido que afetam o resultado
fiscal do exercício
Incentivo Fiscal PAT (101) – (76) –
Imposto de renda corrente 8.651 3.159 9.972 3.626
(-) Incentivos fiscais SUDENE (3.579) – (7.846) –
Imposto de renda e contribuição social devidos 5.072 3.159 2.126 3.626
1.2- Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
A Companhia reconhece imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”) e contribuição social sobre o 
lucro líquido (“CSLL”) diferidos sobre diferenças temporárias decorrentes de provisões para 
contingências trabalhistas, conforme disposto no CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. As provisões para 
contingências trabalhistas são constituídas quando há obrigação presente decorrente de eventos 
passados e seja provável a saída de recursos, conforme CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes. Em razão disso, a Companhia reconhece ativo fiscal diferido, à alíquota combinada 
de 34% (25% de IRPJ e 9% de CSLL), sobre o saldo das provisões consideradas dedutíveis no futuro. 
A composição dos tributos diferidos durante o exercício é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Provisão para contigências passivas/trabalhistas 954 –
Total 954 –
IRPJ Diferido 238 –
CSLL Diferida 86 –
Total 324 –
28. Lucro por ação: O  cálculo básico de lucro por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do 
exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da companhia, pela quantidade 
dessas ações. A companhia optou por incluir as ações preferenciais no cálculo tendo em vista seu direito 
ao dividendo igual ao das ações ordinárias. Não existe ações em tesouraria que diluam o cálculo do lucro 
por ação, não havendo, nesse caso, diferença entre o lucro básico e o lucro diluído. No quadro a seguir 
estão apresent ados os dados de resultado e ações utilizados no cálculo do lucro básico por ação:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas da Companhia 34.200 40.883
Total de ações ordinárias e preferenciais (qtde/mil) 1.105.471 1.105.471
Lucro/ação 0,031 0,037
29. Transações com partes relacionadas: A  companhia efetuou operações com partes relacionadas 
e cujos principais saldos e transações estão resumidas a seguir:

Norgás S/A
Mitsui Gás e Energia 

do Brasil Ltda.
Estado de 

Alagoas
SESAU/

UNCISAL Total
2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024

Ativo Circulante
Contas a receber/Clientes – – – – – – 489 395 489 395
Total do ativo – – – – – – 489 395 489 395
Passivo circulante
Dividendos/JSCP a pagar 2.268 2.290 3.197 3.228 2.633 2.260 – – 8.098 7.778
Total do passivo 2.268 2.290 3.197 3.228 2.633 2.260 – – 8.098 7.778
        As relações existentes entre a companhia e suas partes relacionadas estão a seguir descritas: Estado 
de Alagoas: Aci onista da companhia com participação de 29,06% do capital social. Indica o diretor 
presidente, cujo pagamento é realizado diretamente pela companhia ao ocupante do cargo, 
procedimento esse que é feito de acordo com os parâmetros e limites fixados em assembleia geral de 
acionistas da companhia. SESAU/UNCISAL/SECRETARIA DE RESSOCIALIZAÇÃO: Mantém com a  
companhia relações comerciais, como cliente do segmento comercial. Mitsui Gás e Energia do Brasil 
Ltda.: Acionista da com panhia com participação de 41,50% do capital social. Indica um dos diretores, 
cuja remuneração é paga diretamente pelo acionista, cabendo à companhia efetuar pagamentos 
mensais a título de reembolso, inclusive dos encargos e benefícios, procedimento esse que é feito de 
acordo com os parâmetros e limites fixados em assembleia geral de acionistas da companhia. Norgás 
S/A. Acionista da companhia com participação de 29,44% do capital social. A Norgás S/A indica um dos 
diretores, cuja remuneração é paga diretamente pelo acionista, cabendo à companhia efetuar os 
pagamentos mensais a título de reembolso, inclusive dos encargos e benefícios, procedimentos esse 
que é feito de acordo com os parâmetros e limites fixados em assembleia geral de acionistas da 
companhia. 30. Remuneração dos administradores e conselheiros: A companhia possui 3 (três) 
diretores, sendo um diretor presidente, uma diretora administrativa e financeira e um diretor técnico e 
comercial. O conselho de administração é composto por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) de 
indicação do acionista Estado de Alagoas, 1 (um) indicado pelo acionista Mitsui Gás e Energia do Brasil 
Ltda - MGEB, 1 (um) indicado pelo acionista Norgás S/A, 1 (um) indicado pelos acionistas minoritários, 
e o conselheiro empregado eleito por voto direto dos empregados da companhia. O valor de seus 
honorários é fixado em assembleia de acionistas, sendo que em 31 de dezembro de 2025 a despesa 
com honorários dos diretores administradores somou R$ 1.532 mil (R$ 1.458 mil, em 2024), com o 
conselho de administração o montante de R$ 678 mil (R$ 627 mil, em 2024) e o conselho fiscal o valor 
de R$ 305 mil (R$ 247 mil, em 2024). 31. Instrumentos financeiros: No período findo em 31 de 
dezembro de 2025, a companhia não participou ou manteve operações envolvendo quaisquer tipos de 
instrumentos financeiros específicos, a não ser aqueles constantes das demonstrações financeiras, os 
quais foram determinados de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgados em notas 
explicativas. Os instrumentos financeiros da Companhia estão representados, substancialmente, por 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, fornecedores e outras obrigações. Esses instrumentos 
são reconhecidos e mensurados de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros, sendo 
classificados, principalmente, na categoria de custo amortizado, em função das características dos 
fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócios adotado pela Companhia. A Companhia não 
possui instrumentos financeiros classificados a valor justo por meio do resultado ou por meio de outros 
resultados abrangentes, tampouco operações com derivativos no período. As políticas contábeis 

aplicáveis ao reconhecimento, mensuração e divulgação dos instrumentos financeiros estão descritas 
nas respectivas notas explicativas. As operações da companhia estão sujeitas aos fatores de riscos a 
seguir descritos: Risco de crédito: Decorre da possibilidade da companhia sofrer perdas decorrentes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de 
investimentos financeiros. A administração, de acordo com a política interna da companhia, apenas 
poderá manter depósitos à vista ou investimentos com instituições financeiras estatais, desde que elas 
atendam aos critérios mínimos de classificação de riscos fixados internamente, excepcionalmente a 
companhia poderá manter depósitos à vista em instituições privadas, quando necessário para a 
obtenção de empréstimos bancários, constituição de garantias para empréstimos e constituição de 
conta garantida. A companhia tem risco de concentração em um único cliente no percentual estimado 
de 60% de suas vendas. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade da companhia incorrer em 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A companhia não capta recursos no mercado financeiro, à exceção do financiamento junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil - BNB, conforme nota explicativa nº 16, para financiamento de obras de 
infraestrutura de porte, o qual foi liquidado em 2025. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade 
de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela companhia para a 
aquisição de insumos, venda de produtos e contratação de instrumentos financeiros. A companhia não 
possui operações em moeda estrangeira, não estando, portanto, sujeita a esse tipo de risco. 
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de 
capital e retenção de lucros) e capital de terceiros, e que a companhia utiliza para financiar suas 
operações. Derivativos: A companhia não operou com derivativos no exercício e não possui correlatos 
de derivativos em aberto na data dessas demonstrações financeiras. 32. Compromissos vinculados 
ao contrato de concessão: De acordo com o Contrato de Concessão para Distribuição de Gás 
Canalizado no Estado de Alagoas, firmado entre a companhia e o Estado de Alagoas, são obrigações 
da concessionária: • Realizar os investimentos necessários à prestação do serviço concedido de forma 
a atender a demanda nos prazos e nos quantitativos cujos estudos de viabilidade econômica justifiquem 
a rentabilidade dos investimentos realizados, garantindo sempre a segurança e a justa retribuição do 
capital investido; • Prestar serviço adequado na forma prevista no contrato e nas normas técnicas 
aplicáveis; • Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; • Cobrar as 
tarifas na forma fixada no contrato; • Prestar contas da gestão do serviço à concedente e aos usuários 
nos termos definidos no contrato; • Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação dos 
serviços; e • Permitir aos encarregados da fiscalização, livre acesso em qualquer época, às obras e 
instalações compreendidas na concessão, bem assim aos respectivos registros contábeis. 
A companhia tem cumprido com os compromissos e obrigações vinculados ao contrato de concessão. 
33. Cobertura de Seguros: A companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As pr emissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram 
disponibilizados e/ou examinadas pelos nossos auditores independentes. O montante da cobertura de 
seguros de responsabilidade civil geral, cobrindo eventuais reclamações de terceiros, relativo às 
atividades de distribuição de gás natural da companhia é de R$ 5.000 mil, a partir de 30 de de  zembro 
de 2024, em garantia única, com vencimento da apólice em 30 de dezembro de 2024, a qual foi 
renovada (contratada) e com novo vencimento em 30 de dezembro de 2026. Na modalidade de riscos 
nomeados, para cobertura do seu sistema de distribuição de gás natural, conta com um seguro que 
cobre incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza, com Limite Máximo de Indenização da 
Cobertura Básica de R$ 12.000 mil, com a seguinte distribuição: (a) Limite Máximo de Indenização - 
R$ 2.000 mil, exclusivamente para cobertura do local ETC PILAR e CROMATÓGRAFO; (b) Limite 
Máximo de Indenização - R$ 1.000 mil, para cobertura dos demais locais; (c) Limite Máximo de 
Indenização - R$ 1.000 mil, para cobertura do almoxarifado de peças e sobressalentes localizado à 
Rua. Eng. Isaac Gondin, s/n, Jardim Petrópolis, lotes 5/6, Q AE, Maceió/AL e (d) Limite Máximo de 
Indenização - R$ 8.000 mil, para cobertura do almoxarifado de peças e sobressalentes localizado à 
Rua Artur Vital da Silva, 7, Gruta de Lourdes, Maceió/AL. Conta também com a cobertura adicional de 
tumultos, greves, lockouts, saques e atos dolosos em R$ 200, e cláusula adicional para inclusões e/ou 
exclusões de bens e/ou locais e/ou alterações de valores, no montante de R$ 1.000 mil. O valor em 
risco para fins de seguro é de R$ 397.485 mil e com vencimento da apólice em 29 de junho de 2026. 
A companhia possui seguro de vida em grupo para seus empregados correspondente a: • Morte natural 
ou acidental - 24 salários; • Invalidez permanente total ou parcial por acidente - 48 salários; 
• Indenização especial por morte acidental - 24 salários; • Invalidez funcio nal permanente total por 
doença - 24 salários. • Indenização especial por morte acidental (cônjuge) - 12 salários; • Indenização 
especial por morte (filhos) - 06 salários. • Garantia funeral familiar (titular): R$ 7. 34. Eventos 
subsequentes: Em decorrência da promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da 
publicação da Lei Complementar nº 214/2025, que instituíram o novo modelo de tributação sobre o 
consumo no Brasil, baseado no Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e na Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), a Administração da Companhia avaliou os possíveis impactos dessas alterações 
sobre suas operações. O novo regime tributário prevê a substituição gradual de tributos atualmente 
incidentes sobre o consumo, tais como ICMS, ISS, PIS e COFINS, pelos referidos IBS e CBS, com 
início do período de transição a partir de 1º de janeiro de 2026, mediante aplicação de alíquotas 
reduzidas e caráter predominantemente informativo. Considerando que a vigência operacional do novo 
modelo ocorrerá após o encerramento do exercício social de 31 de dezembro de 2025, os efeitos 
decorrentes da Reforma Tributária não impactam as demonstrações contábeis referentes ao exercício 
findo nessa data, sendo, portanto, caracterizados como evento subsequente que não requer ajuste, 
nos termos das normas contábeis aplicáveis. A Administração acompanha a edição dos atos infralegais 
e a regulamentação complementar necessária à plena implementação do novo sistema tributário, 
incluindo aspectos relacionados à emissão de documentos fiscais eletrônicos específicos, à apuração 
dos tributos e à apropriação de créditos, e avaliará oportunamente os impactos econômicos, 
financeiros, operacionais e sistêmicos que poderão decorrer a partir do exercício de 2026. Em 22 de 
dezembro de 2025, foi publicado o Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 1 que trouxe a prorrogação do 
destaque do IBS e CBS até o primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação da parte 
comum dos regulamentos do IBS e da CBS. Até a presente data tal regulamento não foi publicado. Até 
a data de autorização para emissão destas demonstrações contábeis, não é possível mensurar de 
forma confiável os efeitos quantitativos da Reforma Tributária sobre a posição patrimonial e financeira, 
o desempenho ou os fluxos de caixa da Companhia, os quais serão reconhecidos e divulgados 
conforme aplicável, à medida que a legislação seja integralmente regulamentada e implementada. 
Exceto quanto ao assunto acima mencionado, até o fechamento das demonstrações financeiras em 09 
de março de 2026, não foram identificados outros eventos significativos que exigissem ajustes ou 
divulgações adicionais nas demonstrações financeiras para refletir eventos. A administração da 
companhia continuará monitorando eventos subsequentes até a data de emissão das demonstrações 
financeiras para garantir que todas as informações relevantes sejam devidamente divulgadas e 
refletidas, conforme necessário.

 Maceió/AL, 09 de março de 2026

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Diretores e Acionistas da, GÁS DE ALAGOAS S.A. - ALGÁS - Maceió - AL. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da GÁS DE ALAGOAS S.A. - ALGÁS (“Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, bem como as principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da GÁS DE ALAGOAS S.A. - ALGÁS em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à GÁS DE ALAGOAS S.A. de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC e cumprindo com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Benefício fiscal - IRPJ - Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE): De acordo com a nota explicativa às demonstrações financeiras nº 27 Imposto 
de renda e contribuição social e nº 3 Resumo das principais práticas e políticas contábeis, letra “j”, a 
companhia possui o benefício fiscal de redução de 75% do imposto de renda e do adicional de 10%, 
não restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração, por um prazo de 10 anos, contados a partir do 
ano calendário de 2019 e se encerrando em 31 de dezembro de 2028, conforme Laudo Constitutivo nº 
0135, de 29 de novembro de 2019, da SUDENE. Conforme disposição da Lei nº 11.638/2007, o valor 
correspondente à redução do imposto de renda e do adicional incidente sobre o lucro da exploração 
deve ser contabilizado diretamente no resultado da Companhia, na rubrica de imposto de renda e ao 
final de cada exercício social, a parcela correspondente ao incentivo apurado deve ser transferida para 
a reserva de lucros, em atendimento ao item 15B do CPC 07 - Subvenção e assistência governamentais. 
Nossa opinião não está ressalvada quanto a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor 
adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com 
a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 

relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício e períodos anteriores: O balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentado para fins de comparabilidade, foram 
auditados por nós, com relatório emitido em 20 de fevereiro de 2025, sem ressalva. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
informações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração e divulgação das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomada em conjunto, estão livres 
de distorção relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 

e mantermos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação e eventos ou 
circunstâncias que passa causar dúvida significativa em relação á capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras da entidade ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Maceió - Alagoas, 09 de março de 2026.
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Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal da Gás de Alagoas S.A. - ALGÁS, no exercício de suas funções legais e 
estatutárias, examinou (i) o Relatório de Administração e Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), as Demonstrações do Resultado Abrangente (DRA), as Demonstrações 
das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), as Demonstrações do Fluxo de Caixa, Demonstrações 
dos Valores Adicionados (DVA) e Notas Explicativas, assim como o Relatório da Auditoria Independente 
BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S, datado de 09 de março de 2026, sem ressalvas, 

todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e (ii) a proposta de destinação 
do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, entendendo este Conselho Fiscal que 
os itens acima referidos estão em conformidade com as normas legais aplicáveis, à situação patrimonial 
e financeira da Gás de Alagoas S.A. - ALGÁS e ao resultado de suas atividades, estando em condições 
de serem submetidas à apreciação e aprovação dos senhores acionistas em Assembleia Geral 
Ordinária (AGO).

Maceió/AL, 24 de março de 2026
Renata Santos - Membro Efetivo

Rodrigo Freitas Cayres - Membro Efetivo
Taciana Danzi Oliveira Amaral Alves - Membro Efetivo

Vitor Hugo Pereira da Silva - Membro Efetivo
Bruno Praxedes Leitão - Membro Efetivo

(11) 3121-5555

www.luzpublicidade.com.br


